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CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - BASE DE CAL-
CULO - A base de cálculo da Contri-
buição Social estabelecida no arti-
go 22 da Lei n2 7.689/88 é o valor
do resultado do exercício, antes da
provisto para o imposto de renda.
Recurso voluntário provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso voluntário interposto por COOPERATIVA BAGEEENSE MISTA DE

LAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Wimara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to ao recurso voluntário, nos termos do voto do relatar.

i
N-aiwk d-- Sessbes, em 08 de dezembro de 1994
n - 7

MA-MON:	 H ."‘

II, ,	 - Presidenter

KAZ K	 -1- ARA- - Relator

'45??
LUIZ FERNANDO O 'I IRA D MORAES - Procurador da Fazen-

Nacional
VISTO EM ,1 3 JAN 1G,.,.',:,
SESSAO DE:,--

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei_
ros: Jezer de Oliveira Cãndido, Francisco de Assis Miranda, Celso

Alves Feitosa, Raul Pimentel, Roberto William Gongives e Sebastião

Rodrigues Cabral.
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RECORRENTE: COOPERATIVA BAGEENSE MISTA DE LAS LTDA.

RELATORIO

No presente processo a COOPERATIVA BAGEENSE MISTA DE
LAS LTDA. inscrita no Cadastro Geral de Ccontribuintes sob n2
87.396.248/0001-00, inconformada com a decisão de la. inst2ncia
proferida pelo Delegado da Receita Federal em Sant'Ana do Livra-
mento(RS), apresenta recurso voluntário objetivando a reforma da
decisão recorrida.

A exigência diz respeito a crédito tributário de CON-
TRIBUIÇA0 SOCIAL e seus acréscimos legais, cuja incidncia sobre
o lucro de pessoas jurídicas está prevista nos artigos 12 a 42 da
Lei n2 7.689188 e artigo 11 da Lei n2 8.114190 e correspondente
aos exercícios de 1989 e 1992.

No recurso, a recorrente reitera os argumentos apresen-
tados no processo matriz aduzindo que de acordo com a Medida Pro
visória n2 22188 e Lei n2 7.689188, a Contribuição Social incide
sobre o lucro das pessoas jurídicas e portanto não se aplica as
cooperativas e, ainda que, os Pareceres Normativos não tem poder
de alterar ou modificar a lei, como quer a decisão de primeiro
grau, ainda mais que esse lucro, arbitrado pelo Fisco é totalmen-
te irreal e completamente/artificial.	 .

É o relatório. As
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1VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte
reporta-se às razões expostas no recurso do processo matriz de n2
11041.000374/92-66, cujos argumentos foram apreciados pela la.
CZimara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no
dia 06.12.94	 , em Acórdão n2 101,-87.572	 , foi dado provi-
mento por este Colegiado. 	 .„

Além disso, cabe ressalva sobre a base de cálculo da
Contribuição Social eleito pelos autuantes pelos motivos a seguir
expostos.

As fls. 120/121, conforme demonstrativos indicados, fo
ram apuradas as receitas brutas dos respectivos períodos-base e o
Demonstrativo de Apuração, de fl. 114, indica bases de cálculo
que não coincide com o lucro arbitrado para fins de incidência do
Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, a saber:

PER-BASE RECEITA BRUTA 	 BASE DE CALCULO
1988	 Cz$ 5.965.673.502,66 Cr$ 596.567.350,26
1989	 NCz$	 64.556.027,25 Cr$	 6.455.602,72
1990	 Cr$ 1.118.725.016,59 Cr$ 111.872.501,65
1991	 Cr$ 6.816.305.198,33 Cr$ 681.630.519,83

No mesmo Demonstrativo de Apuração, de f1.114, os au-
tuantes registraram a seguinte observação, dando destaque em for-
ma de asterisco:

"(*) Os valores expressos em CR$ e CZ$ foram
convertidos para CR$, com base na paridade,
Cr$ 1.000-000 por CR$ 1,00 e CZ$ 1.000,00 por : 2

CR$ 1,00, e de NCZ$ para CR$ na paridade HCZ$ i)10

l
i1,00 por CR$ 1,00/, conforme disposto na le- :' 1

gislação em vigor.
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Constata-se, assim, que os autores da lavratura do Auto

de Infração de fl. 116 equivocaram-se quando elegeram como base

de cálculo da Contribuição Social, a receita bruta da cooperati-
va, ajustada apenas quanto padrão monetário vigente do período-

base para o momento da lavratura do mesmo Auto.

De fato, o artigo 22 da Lei n2 7.689/86 é taxativa
quando determina que "a base de cálculo da contribuição é o valor
do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de
renda".

Assim, não vislumbro a possibilidade de prosperar a

exigência da Contribuição Social nos moldes configurados no Auto

de Infração, motivo porque, voto no sentido de dar provimento ao

recurso voluntário interposto.

Brasília(DF),

\ 

08 de dezembro de 1994

"
KA1UK sieBARA"---- 	.:.y;,

elator	 4;‘	 .
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